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RESUMO

  As considerações realizadas pelo presente trabalho decorrem de experiência em Mediação vivenciada no Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade Metropolitana da Grande Fortaleza (NPJ-FAMETRO), aplicada à atuação da disciplina de Estágio Curricular em Prática Jurídica IV, analisando as atividades de Fevereiro a Setembro do ano de 2017. O objetivo principal deste estudo foi observar quais espécies de questões chegam ao núcleo, proporcionando secundariamente uma reflexão crítica sobre cada abordagem. Concluiu-se que as demandas mais procuradas são as ligadas ao Direito de Família, a solucionar  majoritariamente demandas de divórcio consensual, disposições sobre prestação de alimentos e deliberações acerca da guarda de menores. Para este trabalho, realizou-se pesquisa descritiva fim de documentar a apuração das demandas, averiguar as condutas dos alunos-mediadores nas sessões de mediação e explorar habilidades e competências dos envolvidos dentro de cada espécie de conflito. 
PALAVRAS-CHAVE: MEDIAÇÃO.DISCURSO.JUSTIÇA.
INTRODUÇÃO
  
O instituto da Mediação, ferramenta importante no caminho da pacificação social e da promoção da autoafirmação, trabalha o Direito à Voz e a capacidade emancipatória individual articulada pelo Discurso na solução de demandas pertinentes a conflitos em níveis diversos, sendo notório o número de vantagens, não apenas no sentido de abrir as portas para alternativas à morosidade e onerosidade do Judiciário, mas também como uma opção que estimule o reajuste dos vínculos envolvidos no embate.
 O tratamento do conflito através da mediação pode acontecer mediante uma pluralidade de técnicas que vão de negociação à terapia. (…) Possuem como base o princípio de religar aquilo que se rompeu, restabelecendo uma relação para, na continuidade, tratar aquilo que deu origem ao rompimento. (SPENGLER, p. 20, 2017).
 
Assim, a perspectiva de negociação e organização das inclinações, sentimentos e impressões das partes envolvidas em um processo de enfrentamento com ajuda de um terceiro indivíduo, neutro e imparcial, abre um caminho de auxílio na compreensão mútua. Neste sentindo, a experiência na resolução de conflitos por meio da autocomposição, procura ensejar a democracia na sua forma mais inerente possível, propagando o agir comunicativo e restaurando as relações: “Na mediação extrajudicial, existe maior liberdade para escolha do mediador, bastando que este tenha a confiança das partes, seja imparcial, independente e  se considere capacitado para fazer a mediação.”(REIS,2015. P. 224).

Deste modo, o presente artigo tem como objetivo descrever a dinâmica dos atendimentos realizados no período de Fevereiro a Setembro de 2017, a fim de analisar a prática dos alunos, monitora e professores que colaboraram na disciplina de Estágio Curricular de Prática Jurídica IV, configurada pela atividade de Mediação no NPJ da FAMETRO no ano de 2017. Ainda deste modo, observando em oportuno as particularidades no processo de entedimento das partes, ilustrando aptidões no atendimento e condução das sessões, assim como tornando relevante a valência dos envolvidos no processo da mediação.
METODOLOGIA
O 22° Núcleo de Atendimento da Defensoria Pública do Estado do Estado do Ceará, situado na Faculdade Metropolitana da Grande Fortaleza, procura atuar na solução transformadora que o Direito à Voz e o poder do discurso possuem. Deste modo, foram feitos levantamentos dos números de atendimentos, utilizando a metodologia descritiva, angariando informações dos assistidos - em sua imensa maioria moradores do bairro onde o núcleo se encontra situado e de suas redondezas, encaminhados pelo Conselho Tutelar e Delegacias das proximidades. O caminho percorrido para a concretização do trabalho aqui exposto é a interatividade entre as sessões práticas de mediação, utilizando técnicas desenvolvidas por estudiosos no assunto, juntamente com o debate da aferição dos resultados obtidos pelos alunos da graduação em Direito da FAMETRO em suas atuações junto aos assistidos, levantando questões relevantes contidas no próprio discurso dos assistidos e dos alunos durante a reunião de intermédio. 

 Foram realizadas também, com os alunos da disciplina, atividades de leitura, audiovisual e estudos de materiais ligados ao conteúdo referente à mediação, de modo que a não prejudicasse a  rotatividade nos atendimentos aos indivíduos que buscaram ao núcleo, e que todos os alunos envolvidos, mesmo que não estivessem em atendimento, continuem concentrando esforços em aprofundar abordagens e visões inovadoras acerca dos conflitos, de forma a não se tornar enfadonho, monótono e rasos o momento paralelo às sessões.

De modo a dar continuidade à efetivação dos acordos celebrados entre as partes, são elaborados, pelos próprios alunos, e enviados à Defensoria Pública as Petições iniciais e ratificações, a depender do conteúdo do acordo.
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao longo da realização do trabalho foi observado a busca preponderante para soluções de questões voltadas à interesses e direitos familiares.
	       DIAGNÓSTICO
	                       MEDIAÇÕES

	 Divórcio
	29

	Prestação de alimentos 
	26

	Deliberações de Guarda
	9

	Registro e Reconhecimento de paternidade
	6

	Usucapião
	5

	Partilha de bens
	3

	Outros

	71


Tabela de Principais diagnósticos de Mediação.
 
Nesse cenário, os alunos apresentaram um amadurecimento nas suas perspectivas em relação aos instrumentos de mediação familiar, iniciando pelos estudos das técnicas por meio de materais trazidos pelo professor e no decorrer da disciplina pela prática da condução das partes em buscarem as possíveis soluções para suas demandas.
Compreende-se que técnicas específicas de escuta, de análise e de definição de interesses auxiliam a comunicação entre as partes, objetivando a flexibilização de posições, muitas vezes rígidas, rumo a opções e soluções eficazes, em especial quando envolve dispita entre pessoas que, de alguma forma, possuem algum vínculo que vai perdurar. (ROCHA E SALOMÃO apud AMORIM E SCHABBEL,2015,P. 63)

Amparando os assistidos, os alunos-mediadores imergindo de forma mais profunda e perspicaz - transcendo ainda pelo viés da empatia e do emprego de postura capaz de identificar os reais interesses e sentimento das partes através da coleta de informações por meio da escuta ativa e das narrativas circulares, dando atenção especial ao Direito à Voz o que levou à um alto índice de realizações de acordos: “Nessa concepção política não há exclusão, porque não há representação, não se estabelece esta relação que é 'falar em nome de'. É o próprio discurso que fala, quem fala é o demos
 do discurso. (MARCONDES, 2012, P. 150). 
Ainda com apoio da monitora e dos professores, desenvolveu-se a logística da elaboração dos acordos e peças processuais introdutórias, como Petições iniciais e ratificações.



Salienta-se que compreendidas pelos alunos-facilitadores as técnicas e dispositivos a serem utilizados na dinâmica das reuniões, é levantada a relevante questão da restauração dos laços sociais, colocando em pauta a responsabilização e as implicações do seu embate aos próprios demandados.
Importante frisar que a mediação não visa à consecução de um acordo favorável a que as partes se entendam no sentido de retomarem o relacionamento, pois mesmo que elas optem pelo rompimento da relação, permanecerão vínculos de amizade e respeito, resultados de uma dissolução bem sucedida. E aí também a mediação cumpriu seu papel de, através do diálogo, alcançar a paz social. (GALIZA,2014)
 
O caráter primordial e significativo do uso do poder do discurso, sendo expressa a noção fundamental da comunicação.


É preciso considerar os atos linguísticos como efetuando sua função comunicativa no interior do contexto da interação, contexto este constituído e regulado por normas e convenções sociais. Além disso, é preciso também considerar estes atos de fala como ações estratégicas visando determinados resultados, tendo determinados efeitos e consequências convencionais e relacionando-se com determinadores valores e interesses. (MARCONDES, 2012, P. 35)
 
É valioso utilizar de pontos de afastamento e aproximação durante a reflexão dos diálogos no decorrer da mediação. 

A mediação é um processo baseado na comunicação, porque, para que aconteça o acordo entre os mediandos, cada um deve compreender os interesses do outro e identificar pontos de convergência.Isso somente ocrrerá se houver comunicação efetiva entre eles.(FIORELLI, FIORELLI,MALHADAS JUNIOR, 2008, P.94)

Portanto, faz-se necessário uma linguagem acessível, sem uso de jargões jurídico que dificultem o entendimento das partes; a orientação dos limites normativos sem explicitar juízo de valor e flexibilidade do procedimento são ferramentas essenciais na desenvoltura das alternativas de soluções de conflitos.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por fim, foi possível observar o instrumento da mediação como importante prática restaurativa, onde os personagens de relações que possuem a característica intrínseca da durabilidade (como a relação com filhos,por exemplo), junto ao  mediador possam desenvolver a comunicação de maneira que as inadequações desses vínculos sejam compreendidas e tornem-se elementos de responsabilidade de todos os envolvidos, tratando assim de conduzir o acordo e trazer uma resposta satisfatória aos assistidos.


Neste contexto, analisando as limitações, constatou-se a resistência dos assistidos quanto à eficiência do acesso à justiça pela via extrajudicial, peculiaridade cultural ligada à ideia de que as vias judiciais, mesmo que mais demoradas, surtem maiores efeitos – e sanções punitivas.


Em última instância, a experiência de multiplicou as soluções conflitivas de modo a prevenir novos atritos que necessitem da intervenção alheia à relação; integrando deleite com os resultados, comunicação entre as partes e aprimoramento das relações afetivas. 
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�	 Neste incluem-se orientações jurídicas, demandas previdenciárias e questões contratuais em geral.


�	 Povo, população ( Dicionário Aurélio).






